
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria de Estado da Educação - SEDUC

MINUTA DE CONTRATO

* MINUTA DE DOCUMENTO

 
 

 
ANEXO I

 
PROCESSO Nº 0029.025962/2023-58
 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E A
EMPRESA...................................................

 

O Governo do Estado de Rondônia, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação, inscrita no CNPJ:
04.564.530/0001-13, situada na Rua Padre Chiquinho, Bairro Pedrinhas – CEP 76.801-468 – Porto Velho/ RO - Palácio Rio Madeira,
Edifício Rio Guaporé, Reto 01, neste ato representado pela Senhora Secretaria de Estado da Educação,(NOME), brasileira, portadora
do CPF n.º............... , no uso de suas atribuições que lhe confere a Portaria Nº............. , publicada em ___/___/____,  no
Diário...................., doravante denominado COMPRADOR, e de outro lado a empresa......................... , inscrita no CNPJ/MF sob o
nº........................., sediada no município de.......................,, na Rua/Av.......... , doravante designado PROPRIETÁRIO VENDEDOR,
neste ato representado pelo(a) Sr(a)........................., carteira de identidade nº......................, expedida pelo(a)...............e CPF
nº..............................., tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 0029.025962/2023-58 e em observância às
disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Estadual nº 28.874/2024, bem como, a Lei Federal nº 14.382/22
e Lei Estadual N° 5.092/2021, resolvem celebrar o presente termo de contrato, mediante as cláusulas e as condições a seguir
enunciadas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este Termo de Contrato tem como objeto a aquisição de imóvel comercial, situado no endereço .................., bairro no Município
de ...................., objeto da matrícula nº ................, do ...... º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Porto Velho - RO,
para instalação e funcionamento do Núcleo de Arquivo da Secretaria de Educação de Rondônia, conforme descrição:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

MINUTA
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1

Imóvel comercial, localizado na área urbana de Porto Velho/RO,
contemplando no mínimo:

Área Construída de aproximadamente 761,60m², contendo:

1 – Sala para recepcionar os processos físicos, medindo no
mínimo 30m²

1 – Sala para Copa, medindo mínimo 25m²

1 – Sala para instalação dos arquivos deslizantes, medindo
mínimo 700m²

1 - Local para carga e descarga de veículos (Pequeno a grande
porte)

1 - Banheiros Feminino para uso das servidoras, com
acessibilidade adequada, medindo mínimo 3,3m²;

1 - Banheiros Masculino para uso dos servidores, com
acessibilidade adequada, medindo mínimo 3,3m²;

Outros requisitos:

- ser construído em alvenaria;

- Estar localizado, preferencialmente, em área de fácil acesso
(área urbana com ruas asfaltadas e local servido por transporte
público regular);

- Seja circundado por muro ou outro tipo de anteparo;

- Estar em bom estado de conservação, oferecendo boa
ventilação;

- Preferencialmente sem necessidade de reparos e com pintura
nova, conforme Estudo de cores - Seduc;

- Conter Projeto de Prevenção Contra Incêndio e Pânico, de
acordo com a Lei nº 3.924/2016 e Decreto nº 21425/2016, com
instalação dos equipamentos de combate a incêndio;

- Estar em conformidade com a norma ABNT NBR 9050 vigente,
no que se refere às instalações sanitárias, para atender às
pessoas com deficiência e/ou com mobilidade reduzida;

- Dispor de abastecimento de água;

- Possuir reservatório de água com capacidade mínima de 10.000
litros;

- Possuir rede elétrica com capacidade para suportar centrais de
ar, computadores desktops/notebooks, impressoras, geladeira,
freezer e demais equipamentos utilizados em uma unidade;

- Possuir área ao ar livre e área coberta para circulação,
compatível com a capacidade de atendimento,

- Apresente excelentes condições de acabamentos, referente a
pisos, paredes internas e externas, esquadrias e fechaduras,
vidros, tetos, instalações elétricas, instalações hidro sanitárias e
seus revestimentos nas áreas molhadas, como banheiros e copa,
não havendo assim a necessidade de reparos;

- Possua ou disponha de viabilidade para sistema de climatização;

- Esteja livre e desembaraçado de quaisquer ônus ou encargos;
bem como, das despesas de água/esgoto, energia elétrica,
iluminação pública, taxas, contribuições e impostos que incidiram
ou venham a incidir sobre o imóvel até a data da efetiva
assinatura da escritura de compra e venda.

UNIDADE 01   

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO DO CONTRATO E DA VINCULAÇÃO

2.1. O presente Termo de Contrato, decorre do Processo nº 0029.025962/2023-58, sendo autorizado conforme Autorização (SEI nº
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0038276740), fundamentado na Lei Federal n°14.133, de 1º de abril de 2021.

2.2. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei
14.133/2021 e Decreto nº 28.874/2024, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem
parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições.

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1. O Termo de Referência;

2.3.2. O Instrumento Convocatório;

2.3.3. A Proposta do contratado;

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados;

2.3.5. Termos de Vistoria, de Recebimento e de entrega das chaves do imóvel.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME E MODELO DE EXECUÇÃO

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES

4.1. O PROPRIETÁRIO obriga-se a:

4.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os ns a que se destina, e em estrita observância das
especificações de sua proposta;

4.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica capaz de colocar
em risco a transação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada
da documentação pertinente, para ns de avaliação por parte do COMPRADOR;

4.1.3. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à aquisição;

4.1.4. Auxiliar O COMPRADOR na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;

4.1.5. Fornecer ao COMPRADOR recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação genérica;

4.1.6. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as despesas
necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;

4.1.7. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, entendidas como aquelas que não se reram aos gastos rotineiros de
manutenção do edifício, que competem ao período anterior a assinatura do contrato, como:

a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel;

b) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;

4.1.8. Fornecer, quando solicitado, ao COMPRADOR informações sobre a composição da taxa condominial paga;

4.1.9. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU), taxas, inclusive a contribuição para o
custeio de serviços de iluminação pública, bem como eventuais outros encargos incidentes sobre o imóvel cujo
pagamento se refira a período anterior a aquisição;

4.1.10. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de condicionadores de ar, combate a incêndio e rede de
lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica, com laudo técnico atestando a adequação, segurança e
funcionamento dos equipamentos;

4.1.11. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualicação exigidas no processo de
contratação;

 

4.2. O COMPRADOR obriga-se a:

4.2.1. Pagar o valor descrito na cláusula 5ª, correspondente à deste Termo de Contrato;

4.2.2. Realizar vistoria do imóvel, antes do recebimento das chaves, para ns de vericação minuciosa do estado do imóvel,
fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes;

4.2.3. Levar imediatamente ao conhecimento do PROPRIETÁRIO o surgimento de qualquer dano ou defeito, cuja reparação a
este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros.

4.2.4. Assumir toda a responsabilidade pela execução dos atos e pagamentos de quaisquer encargos relativos a esta compra e
venda, inclusive os relativos a esta escritura e seu registro no competente Cartório de Registro de Imóveis.

4.2.5. Apresentar ao PROPRIETÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura desta escritura, uma cópia
da certidão de registro deste instrumento no competente Cartório de Registro Imobiliário.

4.2.6. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos.
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5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

5.1. O COMPRADOR pagará ao PROPRIETÁRIO o valor total de R$ _______________ (__________________________).

5.1.1. O pagamento será realizado em uma única parcela em até 15 (quinze) dias úteis após a  averbação da escritura do imóvel.

5.1.2. O comprador se reserva o direito de exigir do proprietário, em qualquer época, a comprovação de quitação das
obrigações fiscais, sociais e trabalhistas.

5.2. As despesas ordinárias do condomínio, bem como os encargos incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica,
tributos, etc.), cuja competência seja de período anterior à aquisição, deverão ser integradas a valor negociado do imóvel.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Liquidação

6.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 191, do Decreto N° 28.874/2022.

6.1.2. O valor ajustado do imóvel deverá englobar os custos referentes às obrigações já devidas, tais como IPTU, taxas
imobiliárias, seguro predial e demais encargos incidentes sobre o imóvel.

6.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou documento equivalente apresentada,
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I. o prazo de validade;

II. a data da emissão;

III. os dados do contrato e do órgão contratante;

IV. o período respectivo de execução do contrato;

V. o valor a pagar; e

VI. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.1.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.1.5. Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

6.1.6. Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou a sítios eletrônicos para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL
DE 2018).

6.1.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

6.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

6.2. Prazo de pagamento

6.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da averbação da escritura do
imóvel, podendo ser pago previamente isso, se assim melhor prouver a SEDUC, mas necessariamente após assinatura
do termo de compra e venda registrado em cartório, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades e depois da
liquidação da despesa.

6.2.2. No caso da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis
por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
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I= (TX/100)

365
EM = I x N x VP
Onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

6.2.3. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos com as
justificativas e motivos e, ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências
para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a
quem deu causa.

6.2.4. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura
não tenha sido acordada no contrato. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

6.2.5. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal ou
instrumento equivalente, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo
pagamento.

6.2.6. Não será efetuado qualquer pagamento ao Proprietário enquanto houver pendência de liquidação da obrigação
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E EXECUÇÃO

7.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, nos termos do art. 105, da Lei nº. 14.133/21, a contar da data de sua assinatura.

7.2. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, que deverá ser precedida da
assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas as partes.

7.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, eventualmente, enquanto houver necessidade pública, por consenso entre as partes
e mediante Termo Aditivo, nos termos do art. 111, da Lei nº 14.133/21.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE

8.1. O preço pactuado será fixo e irreajustável, durante a vigência contratual, salvo quando justificadamente ocorrer fator que incorra
no disposto no art. 133, da Lei nº 14.133/21.

 

9. CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas do presente processo, correrão por conta das Atividades abaixo detalhada, conforme o Plano Plurianual, PPA
vigentes e a LOA 2024, Conforme Memorando 47 (SEI nº 0047774340).

Programa Especificação Elemento de Despesa Fonte

12.122.1015.2087������ Compra de Imóvel 44.90.61
1500001001
 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - MODELO DE GESTÃO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do Decreto nº
28.847, de 25 de janeiro de 2024, de 18 de outubro de 1991 e da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato quanto a fase de elaboração de projetos e
execução da obra/adaptação, o cronograma de execução poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

10.6. Fiscalização (Decreto nº 28.874, de 2024, Seção VII e VIII);

10.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

10.7. Fiscalização Técnica (Art. 23, do Decreto nº 28.874/2024)

10.7.1. A SEDUC-COINFRA (Coordenadoria de Infraestrutura) será o fiscal técnico, o qual acompanhará a execução do
contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

10.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

10.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso.

10.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação.

10.8. Fiscalização Administrativa (Art. 24, do Decreto nº 28.874/2024)

10.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.8.2. ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.

 

10.9. Gestor do Contrato (Art. 20, do Decreto nº 28.874/2024)

10.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência.

10.199.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais.

10.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

10.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155, da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

Minuta de Contrato 0050934819         SEI 0029.025962/2023-58 / pg. 6



b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

i) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

i. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 9.2. Serão aplicadas ao contratado
que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

i. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).

iii. Multa:

I. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor contratado, até o limite de 30 (trinta) dias;

II. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 9.1, de 15% a 30% do valor da aquisição.

III. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 9 .1, de 5% a 30% do valor da aquisição.

IV. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 9.1, a multa será de 5% a 30% do valor da aquisição.

V. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 9.1, a multa será de 1% a 15% do valor da aquisição.

VI. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 9.1, a multa será de 1% a 20% do valor da aquisição.

11.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº
14.133, de 2021).

11.4. da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de
15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159).

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.11. Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O COMPRADOR, no seu lídimo interesse, poderá extiguir este Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de
descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta à VENDEDORA, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis.

12.1.1. A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução dos valores das multas e
indenizações devidas à COMPRADOR, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos
prejuízos causados, além das penalidades previstas neste instrumento.

12.2. Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas no art. 137 da Lei nº 14.133, de
2021.

12.2.1. Nas hipóteses de extinção de que tratam os incisos V e VIII do art. 137 da Lei nº 14;133, de 2021, desde que ausente a
culpa do Proprietário Vendedor, a Comprador a ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

12.2.2. Caso, por razões de interesse público, devidamente justicadas, nos termos do inciso XIII do artigo 137 da Lei nº
14.133, de 2021, a COMPRADOR decida devolver o imóvel e extinguir o contrato, antes do recebimento definitivo, cará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notique o PROPRIETÁRIO VENDEDOR, por escrito, com
antecedência mínima de 10 (dez) dias.

12.2.2.1. Nesta hipótese, caso não notique tempestivamente o PROPRIETÁRIO VENDEDOR, e desde que esta não tenha
incorrido em culpa, o COMPRADOR cará sujeito ao pagamento de multa equivalente a ........ (. ).

12.3. O procedimento formal de extinção terá início mediante noticação escrita, entregue diretamente ao PROPRIETÁRIO
VENDEDOR ou por via postal com aviso de recebimento ou ainda ou e-mail.

12.4. Os casos da extinção contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e
precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

12.5. O termo de extinção deverá indicar, conforme o caso:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação de eventuais pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO.

13.1. A publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais aditivos, se dará pela COMPRADOR no Portal Nacional de
Contratações, sítio oficial da internet e Diário Oficial do Estado - DOE/RO, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº
14.133/2021.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA E DA SUBCONTRATAÇÃO.

14.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, ante as peculiaridades
do objeto, pelas razões constantes do Estudo de Viabilidade Logística e Econômica, conforme o caso.

14.2. Em conformidade com o disposto no subitem  7.3., do Termo de Referência, é vedada a subcontratação, cesão e/ou
transferência total ou parcial do objeto contratual.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E DO REEQUILÍBRO ECONÔMICO-FINANCEIRO

 

       15.1. As alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133/2021 e arts. 142 a 145 do Decreto
Estadual nº 28.874/204.

       15.2. O reequilíbrio econômico-financeiro se dará sob a forma de reajuste em sentido estrito, espécie de reajuste nos contratos de obra,
fornecimento ou serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra, com a previsão de índices específicos ou setoriais.

      15.2.1. O pedido relacionado ao reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser apresentado pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, contados do fato gerador de seu direito.

      15.2.2. Eventual pedido de reajuste ou repactuação,quando cabível, seguirá as regras do arts. 152 a 155 e 157 a 162 do Decreto Estadual nº
28.874/2024.

      15.3. A data base para reajuste será a do orçamento estimado pela Administração, tendo como índice o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, em decorrência de sua extinção.

    15.4. A revisão contratual (revisão de preços ou recomposição) é cabível diante de fatos supervenientes à formulação da proposta e externos
à relação contratual, imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou,
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, podendo se dar
tanto a favor do contratado quanto da Administração contratante, devendo ser instruído com os documentos estabelecidos no art. 164 do Decreto
Estadual nº 28.874/2024.

     15.5.  A decisão sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro (reajuste, repactuação ou revisão) deve
ser realizada no prazo máximo de 60 (sessenta dias), contados a partir da solicitação e da entrega dos documentos necessários a
instrução do pedido.

     15.6.  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei
14.133/2021 e Decreto nº 28.874/2024 e, subsidiariamente, nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem
parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e
com os princípios do art. 6º da LGPD.

17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

17.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou
que venham a ser celebrados pelo Contratado.

17.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

17.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da
LGPD.

17.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

17.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.

17.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

17.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

17.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

17.10.2. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.
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17.10.3. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS VEDAÇÕES

18.1. É vedado ao PROPRIETÁRIO VENDEDOR:

18.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

18.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do COMPRADOR, salvo nos casos
previstos em lei.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

19.1. Fica estabelecido o Foro da cidade de Porto Velho - RO, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Edital.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir, rmam o presente
contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

REPRESENTANTE LEGAL DO COMPRADOR

 

REPRESENTANTE LEGAL DO PROPRIETÁRIO VENDEDOR

 

 

 

Nota: A presente minuta, dentro das previsões legais, assim estabelecidas na Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº
28.874/2024, está sujeita a alterações e/ou adequações, quando da efetiva formalização.

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Lucia da Silva Silvino Pacini , Secretário(a), em 18/07/2024, às 19:54,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0050934819 e o
código CRC E16C39B3.

Referência: Caso responda este(a) Minuta de Contrato, indicar expressamente o Processo nº 0029.025962/2023-58 SEI nº 0050934819
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